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Resumo: O presente artigo se propõe a analisar, sem a intenção de 
exaurir o tema, as várias facetas do que pode ser denominado liberdade, 
para, em análise paralela com o cotidiano, demonstrar que a liberdade 
irrestrita é, possivelmente, tão nociva quanto à ausência de liberdade. 
A primeira parte é direcionada à análise da legitimidade do Estado em 
interferir no conteúdo das informações veiculadas na mídia tradicional 
e na mídia independente, assim como o contexto histórico-material do 
surgimento da liberdade de expressão. Em segundo momento, trata-se 
das várias facetas da liberdade lato sensu. No terceiro momento, des-
mistifica-se a ideia de liberdade como sinônimo de benefício ao indi-
víduo e/ou à coletividade. Demonstra-se, então, com casos práticos e 
dados extraídos do mundo real como a liberdade pode ser paradoxal. 
Por fim, conclui-se pela necessidade da regulamentação estatal dos am-
bientes digitais.
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Abstract: The present article is proposed to analyze, without meaning 
to deplete the subject, the various aspects of what may be called fre-
edom, for, in a parallel analysis with daily subjects, demonstrate that 
unrestricted liberty is, possibly, as harmful as its lackness. The first part 
is dedicated to analyze the legitimacy of an interference by the State in 
the informations that are aired in independent and traditional media, as 
the historical material context of the origins of freedom of speech. The 
second part is about the various aspects of freedom. In its third part, 
the myth of liberty as synonym of beneficent to the individual and/or 
collectivity. Lastly, it concludes for the necessity of state regulation of 
the virtual ambients.
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1 INTRODUÇÃO

Desde as eleições presidenciais de 2018, as fake news3 demonstra-
ram ter caráter decisivo no processo eleitoral, é o que, ao menos, aponta 
a pesquisa realizada pela Avaaz, a qual aponta que, dentre outros, 86% 
dos eleitores (sendo 78% dos eleitores de Haddad e 93% dos eleitores 
de Bolsonaro) ouviram histórias sobre as possíveis fraudes nas urnas 
eletrônicas. Destes 86%, ainda, 53% acredita, ou acreditava, que as 
fraudes eram reais, representando 44% do eleitorado nacional (AVA-
AZ, 2018).

Em outra pesquisa realizada, esta sobre os meios de propagação de 
fake news durante a pandemia, foi apontado que 30,4% das notícias fal-
sas são compartilhadas através do aplicativo WhatsApp, enquanto 21% 
são compartilhadas através da rede social Facebook. Há ainda a maior 
parcela, que equivale a 39,5% das notícias falsas, sem possibilidades de 
identificar a origem das notícias falsas em razão de terem sido “divulga-
das em mais de um canal ou rede social, não sendo possível identificar 
onde se iniciou a disseminação” (BARCELOS et al, 2021, p.4).

3. Fake news são notícias falsas com intuito deliberado de enganar o leitor, 
o que as difere das false news, que não possuem, em si próprias, finalidades 
maliciosas.
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Mister entendimento de que as big techs são os principais meios de 
veiculação de fake news, de forma que o que é veiculado nessas em-
presas é essencial para garantir o direito à informação, que contempla, 
também, o direito à informação verídica.

A primeira questão a ser debatida é se o Estado possui legitimidade 
para interferir na publicação e divulgação de conteúdo dessas empresas, 
ou se as próprias empresas deveriam ser auto reguladas através dum 
processo dialético entre empresa e consumidor.

A segunda questão a ser debatida é: caso o Estado seja detentor de tal 
legitimidade, teria tal intervenção o condão de ser benéfica à sociedade?

2 DA LEGITIMIDADE DE INTERFERÊNCIA PELO ESTADO

Imperioso, antes de tratar dos possíveis benefícios da intervenção es-
tatal no conteúdo que circula na internet, tratar da legitimidade, ou não, 
de interferência, para, posteriormente, tratar se esta é adequada.

Para Salo de Carvalho:

A justificativa do Estado é baseada na hipótese de que o homem, 
no estado de natureza, gozaria amplamente de sua liberdade, 
não havendo qualquer restrição aos desejos. No entanto, a im-
possibilidade de convívio se estabelece em face da tensão entre de-
sejos limitados e bens limitados. O uso da violência define, pois, as 
relações na primeira natureza. A forma de anular o estado de guerra, 
corrupção do estado de natureza, é a instituição do poder civil. A 
incerteza do gozo dos bens, face à possibilidade de expropriação 
pela força, conduz à elaboração do acordo. Os homens, em troca 
de segurança, optam por limitar sua liberdade, alienando certo 
domínio ao repositório comum denominado Estado. Como regu-
lar instituído, caberia ao poder instituído executar esta quantidade 
alienada em caso de violação das leis de convivência. E o direito 
penal será visto como mecanismo idôneo para resguardar os valores 
e os interesses expostos no contrato. (CARVALHO, 2022, p. 21, 
grifo nosso).

Para Leonardo Marcondes Machado (2018, p. 73-74):

Freud explica que o direito e a violência se nos afiguram, atualmen-
te, como antíteses (sic). Contudo, se analisados em suas origens 
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primeiras, nítida a relação havida entre essas categorias, ou melhor, 
fácil demonstrar que uma se desenvolveu da outra.

[...]

A violência poderia ser aquela exercida pelo indivíduo mais forte 
sob o mais fraco com o objetivo de impor a sua pretensão; poder 
ou domínio efetivado pela violência bruta ou intelectual. Entretan-
to, aos mais fracos, uma vez reunidos, com o fito de se opor ao 
domínio do mais forte, restaria o direito ou a lei; essa força da 
comunidade que, no fundo, também seria uma forma de violência. 
(MACHADO, 2018, p. 73-74, grifo nosso)

Para John Rawls, ao descrever os princípios da justiça, dispõe que 
“as liberdades básicas só podem ser restringidas em nome da liberda-
de” (RAWLS, 1997, p. 333), e, para isso, utiliza dois elementos que 
considera essenciais para privação de uma liberdade, a saber: “(a) uma 
redução de liberdade deve fortalecer o sistema total das liberdades par-
tilhadas por todos; (b) uma liberdade desigual deve ser aceitável para 
aqueles que têm liberdade menor” (RAWLS, 1997, p. 334).

Ou seja, há legitimidade do coletivo em frear os desejos de outros 
indivíduos através de medidas coercitivas, desde que tal coerção 
se demonstre eficaz para atingir o bem comum. O coletivo é, para o 
presente artigo, representado pelo Estado.

3 LIBERDADE DE EXPRESSÃO: CONCEITO E ORIGEM

A liberdade de expressão caracterizada pela liberdade de manifesta-
ção do pensamento e da opinião, assim como a liberdade ao acesso à 
informação, foi concebida nos séculos XVIII e XIX pela nova burgue-
sia4, com a finalidade de se proteger dos possíveis abusos do Estado:

a imprensa era meio idôneo de vocalizar o ideário da burguesia re-
cém emergida e alçada ao poder. A imprensa possibilitava a parti-
cipação do cidadão anônimo na vida comunitária, servindo como 

4. Referente à burguesia que passa do artesanato e pequenos comércios 
para comerciantes de grande porte, acumulando poder econômico e social 
para encerrar o período da monarquia e dar início a revolução francesa, berço 
da democracia moderna.
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salvaguarda para os cidadãos, ora dominantes, que já não dispu-
nham (como seus antecessores) das garantias dos títulos de nobre-
za. (BENTEVIGNA, 2020, p. 298-299).

Há de se levar em conta, ainda, que a liberdade de expressão e de 
imprensa é advinda de um período no qual a maioria da população 
era analfabeta, de forma que a classe dominante era, “a um só tempo, 
produtora e destinatária de tudo o que se publicava” (BENTEVIGNA, 
2020, p. 299).

O que se quer dizer é: a retórica de que a liberdade de expressão 
serve necessariamente para proteger um grupo de pessoas do domínio 
de outro grupo de pessoas, estas detentoras do poder, não encontra res-
paldo histórico, pelo contrário: a história demonstra que a liberdade de 
expressão serviu de instrumento para resguardar o poder da nova classe 
dominante através da imprensa.

Em relação aos limites da liberdade de imprensa, o Ministro Alberto 
Menezes Direito afirmou que é possível a sua limitação, desde que rea-
lizada a posteriori e em razão de conflito com outro direito fundamen-
tal, o que é de acordo com o entendimento da Procuradoria Geral da 
República no ADPF 130, na qual expõe o quanto segue:

Não se pode conceber uma ponderação prima facie em detrimento 
da intimidade ou de outro direito qualquer, sob pena de desesta-
bilizar a estrutura sistêmica da Constituição. O valioso princípio 
da unidade visa justamente evitar essas distorções, de forma que 
fazer um juízo de valor desconsiderando as peculiaridades do caso 
concreto é o mesmo que afirmar a prevalência de uma disposição 
constitucional sobre outra. (BRASIL apud TORRES, 2013, p. 68).

Pianovski Ruzyk, ao tratar do mesmo ADPF, dispõe que:

A posição preferencial constitucionalmente definida em provei-
to da liberdade de expressão frente a outros direitos constitucio-
nalmente assegurados não consiste, ressalte-se, em hierarquia 
entre normas constitucionais, mas, sim, na afirmação de uma 
prevalência prima facie da liberdade de expressão em confron-
to com outros direitos.
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Essa preferência, precisamente por ser prima facie, e não absoluta, 
pode ceder nos casos concretos.

[...]

Essa posição preferencial tem entre seus fundamentos a recíproca 
instrumentalidade entre liberdade de expressão e princípio demo-
crático.

Pela democracia, as convicções individuais chegam à ágora, como 
expressões de liberdade positiva, apta a contribuir para os rumos do 
complexo de relações sociais. Daí deriva a recíproca dependência, 
a ensejar correspectividade entre os princípios.

Dessa forma, liberdade de expressão e democracia têm de-
pendência recíproca. Não há verdadeira liberdade de expressão 
fora da democracia, e não há democracia sem ampla liberdade de 
expressão. (PIANOVSKI RUZYK, 2023, p. 3, grifo nosso).

Destaca-se que o julgamento supracitado ocorreu em de abril de 
2009, ou seja, numa realidade material diferente da realidade material 
na qual se vive hoje, isso porque em 2008 haviam 56 milhões de usuá-
rios de internet com dez anos ou mais (AGÊNCIA IBGE NOTÍCIAS, 
2019), número que cresceu para 158 milhões de usuários que utilizaram 
a internet em 2021 (CETIC, 2021). Tais números são capazes de ilus-
trar que, à época do julgado, a internet estava em fase embrionária se 
contraposta à internet moderna, que é, além parte do cotidiano de mi-
lhões de brasileiros, instrumento essencial ao “exercício da cidadania” 
(BRASIL, 2014).

Com mais pessoas conectadas à internet e mecanismos mais mo-
dernos de propagação de informação, a velocidade de propagação e 
viralização das notícias, sendo verdadeiras ou falsas, são também au-
mentadas, de modo que subsiste a questão: com o aumento do poder 
destrutivo da liberdade de expressão, faz-se necessário o aumento do 
aparato coercitivo de tal liberdade?

Nassif e Ximenes dispõem que a velocidade de propagação das infor-
mações através das mídias digitais é:

incompatível com certos trâmites burocráticos. Ademaeis, o judici-
ário tem encontrado dificuldades em citar os responsáveis adequa-
dos pela adoção da medida, tendo em vista sua não localização em 



Revista da ESMESC, v.30, n.36, p.181-203, 2023

187

território nacional. Assim nossa jurisdição estaria sujeita à jurisdi-
ção de países nos quais tais empresas se localizam – não por acaso, 
exatamente onde a legislação é mais omissa. (NASSIF; XIMENES 
FILHO, 2023).

Se por um lado, é necessário um devido processo legal que dê espaço 
ao contraditório, por outro, a própria morosidade do sistema judiciário 
– necessária para garantir o direito constitucional ao contraditório – 
pode ser prejudicial ao direito à informação, contido no art. 5º, inciso 
XIV da Constituição Federal.

3.1 Liberdade positiva e negativa

A noção de liberdade é complexa e multifacetada, e dois conceitos 
importantes que emergem nesse contexto são a liberdade positiva e a 
liberdade negativa. Compreender a dinâmica entre essas facetas da li-
berdade é essencial para uma análise abrangente dos direitos de um 
indivíduo, isso pois a liberdade é, essencialmente, um direito.

Para Diógenes Júnior (2012), existem quatro gerações de direitos 
fundamentais: (a) a primeira, advinda dos movimento iluministas, diz 
respeito às liberdades negativas; (b) a segunda advém das desigualda-
des materiais durante a revolução industrial, trata das liberdades posi-
tivas; (c) a terceira geração consagra os princípios da solidariedade ou 
fraternidade, protegendo interesses de titularidade coletiva ou difusa, 
não se destinando especificamente à proteção dos interesses individuais 
e; (d) a quarta geração que diz respeito à pesquisas genéticas.

Paulo Bonavides destaca que os direitos fundamentais não são exclu-
dentes em si, mas cumulativos:

Os direitos fundamentais passaram na ordem institucional a mani-
festar-se em três gerações sucessivas, que traduzem sem dúvida um 
processo cumulativo e qualitativo, o qual, segundo tudo faz prever, 
tem por uma bússola a universalidade material e concreta. (BONA-
VIDES, 2004, p. 563).
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Não sendo as gerações excludentes entre si, mas somando-se umas 
às outras, parte da doutrina opta por utilizar o termo “dimensões” em 
detrimento do termo “gerações”.

Tem-se assim, a liberdade negativa como sendo advinda da primei-
ra geração de direitos fundamentais, pois consiste na “tradição liberal 
como sendo a não interferência do Estado na liberdade e na propriedade 
dos indivíduos, exceto em caso de danos à sociedade” (CARDOSO, 
2000, p. 137). Para Havlik e Rebouças, o caráter negativo consiste em 
razão de se tratar de “um não, uma ausência” (HAVLIK; REBOUÇAS, 
2017, p. 54). Para MacCallum Jr., “o conceito de “liberdade negativa” 
sustenta que somente a presença de algo por transformar alguém em 
não-livre” (MACCALLUM JR, 1967, p. 10, tradução nossa).

Handlin descreve, historicamente, tal liberdade como sendo:

a justificativa de um assentado ataque contra um sistema de privi-
légios herdados do passado. Esse sistema, geralmente denominado 
de feudalismo, era então uma complicada ordem ou hierarquia de 
direitos e privilégios, entre os quais as prerrogativas da Coroa e 
as faculdades da nobreza, do clero, das corporações, municipais e 
outras, e dos indivíduos. [...] Conseqüentemente, na luta contra o 
privilégio, a liberdade revestiu-se do sentido principal de resistên-
cia à coerção. Ansiosa, acima de tudo, por libertar o indivíduo dos 
grilhões que o impediam de usar de seus direitos, aquela época in-
clinou-se a conceber a liberdade nos termos de Helvecio, como a 
antítese do poder de outros. (HANDLIN, 1964 apud PIANOVSKI 
RUZYK, 2009, p. 30)

A liberdade positiva, por sua vez, oriunda dos direitos de segunda 
geração, é um “conceito positivo que está associado à democracia no 
caso dos direitos políticos e a cidadania plena no caso dos direitos repu-
blicanos” (CARDOSO, 2000, p. 137), para Mac Callum Jr. a definição 
se dá através de que “a ausência de algo pode também tornar alguém 
não-livre” (1967, p. 10, tradução nossa).

Isaiah Berlin utiliza a seguinte reflexão para explicá-la:

Eu desejo que minha vida e minhas decisões dependam de mim 
mesmo, e não de forças externas de qualquer tipo. Eu desejo ser 
o instrumento do meu próprio arbítrio, e não dos atos de vontade 
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de outras pessoas. Desejo ser um sujeito, e não um objeto; [...] um 
agente que decide, e não alguém que é decidido por outros, dirigido 
por si mesmo e não influenciado pela natureza externa ou por outras 
pessoas, como se eu fosse uma coisa, um animal ou um escravo 
incapaz de desempenhar um papel humano, ou seja, de conceber 
metas e políticas próprias e realizá-las. (BERLIN, 1969, p. 125, tra-
dução nossa)

Desse modo, pode-se definir a liberdade negativa como a ausência de 
coerção externa5, ao passo que a liberdade positiva está relacionada a 
capacidade de autodeterminação, que é, em última instância, a ausência 
de coerção externa. Dessa forma, os conceitos de liberdade positiva e 
negativa muitas vezes são recíprocos e podem significar a mesma coisa, 
conforme:

Os críticos, porém, argumentam que o ideal descrito por Humboldt 
e Mill se assemelha muito mais a um conceito positivo de liberda-
de do que a um conceito negativo. A liberdade positiva consiste, 
segundo eles, exatamente nesse crescimento do indivíduo: o indiví-
duo livre é aquele que desenvolve, determina e modifica autonoma-
mente seus próprios desejos e interesses, de dentro para fora. Isso 
não é apenas a ausência de obstáculos, mas sim a liberdade como 
autonomia ou autorrealização. (CARTER, 2022, tradução nossa).

Em razão da semelhança dos conceitos e da função mais próxima à 
filosofia do que às relações sociais, outros conceitos de liberdade são 
utilizados para explicar melhor as diferenças entre as liberdades e como 
elas podem ser contraditórias entre si, tal qual a liberdade formal e a 
liberdade material.

3.2 Liberdade formal e material

Se a linha que separa a liberdade positiva da negativa é, às vezes, 
opaca, a distinção entre liberdade formal e material é nítida. A liberdade 

5. Os primeiros autores a tratarem da liberdade negativa a tratam como a 
ausência da força coercitiva exercida pelo Estado. O entendimento moderno, 
porém, conforme Ruzyk, é de que tal força coercitiva pode ser advinda de 
qualquer meio.
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formal consta em, pura e simplesmente, “um espaço de não coerção, no 
qual os indivíduos podem autorregulamentar seus interesses privados” 
(PIANOVSKI RUZYK, 2009, p. 31).

Para Sweet (2022), a liberdade material (ou substantiva) é composta 
de três elementos essenciais: habilidade, oportunidade e autodetermi-
nação. Destaca que habilidade e oportunidade são conceitos similares, 
mas diferentes. A habilidade é o que o indivíduo faria se obtivesse as 
condições certas, ao passo que a oportunidade é a obtenção das condi-
ções certas.

Dentro do critério de oportunidade está incluso, também, a condição 
material do indivíduo, uma vez que a condição material é elemento es-
sencial para a concretização das vontades.

Já a autodeterminação, é, para o autor, a capacidade de fazer escolhas 
de forma autônoma, não sendo objeto de controle direto de terceiro, 
nem a escolha pode ser advinda de uma relação assimétrica de poder:

Para que eu possa direcionar minha própria vontade, a vontade dos 
outros não pode interferir na minha direção. Da mesma forma, para 
que os outros possam direcionar suas vontades, minha vontade não 
pode interferir sobre a deles. Tal arranjo só pode ser concretizado 
por meio de forças institucionais e normativas que possam garantir 
a igual autonomia de todos os agentes dentro de uma sociedade 
(SWEET, 2022, p. 11).

Em relação a forma com qual interagem a liberdade formal e mate-
rial, Amartya Sen explica que a liberdade material antecede a liberdade 
formal, pois o exercício da liberdade formal somente pode ser alcança-
do através da existência da liberdade material (PIANOVSKI RUZYK, 
2009), de forma que a existência apenas da liberdade formal é inútil 
sem a sua efetiva possibilidade de concretização – a liberdade material.

3.3 Liberdade como panaceia

Há, ainda, de se ter em mente, a fim de compreender a liberdade, que 
não se trata de um conceito absoluto e imutável, mas volátil. Conforme 
Melo (2023):
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O direito, para Marx, não tem uma história própria; ele não é um 
fenômeno independente, que possa estar situado fora ou acima da-
quele edifício; ele não é algo eterno ou imutável, criado por uma 
entidade divina, ou alcançado por uma suposta razão humana uni-
versal. A história do direito é a história de um determinado modo de 
produção, e sua lógica está vinculada à lógica deste mesmo modo 
de produção, visando pois ao seu aperfeiçoamento, a sua reprodu-
ção.

Partindo do princípio de que há evolução na história do próprio direi-
to, também há evolução na história da liberdade, uma vez que a função 
do primeiro é assegurar a existência do segundo.

Através dos movimentos liberais, e sendo reiterada a ideia através do 
neoliberalismo, fez-se propaganda da liberdade, em especial da liberda-
de negativa, como algo essencialmente benéfico e essencial à dignidade 
humana, sendo, inclusive, arma retórica utilizada pelos Estados Unidos 
durante a Guerra Fria, conforme:

Eles disseram: “[...] para que as pessoas entendam que existem 
milhões de pessoas atrás da Cortina de Ferro que são privadas de 
informações, que são enganadas diariamente, e que deve haver um 
meio de levar a verdade a elas e fazer com que o povo americano 
apoie isso. Veja o que você consegue criar”. Eles disseram: “se con-
seguirmos algo que também arrecade algum dinheiro, seria ótimo”. 
(MEDHURST, 1997, p. 6, tradução nossa)

A difusão do conceito de liberdade negativa por parte do imperia-
lismo americano serve de explicação do porquê a liberdade negativa 
sendo a “verdadeira liberdade”.

O aumento da propaganda destinada à liberdade negativa e a conse-
quente redução da presença do Estado na vida cotidiana, em conjun-
to com a não existência de vácuo de poder, reafirmam a presença das 
organizações privadas na vida coletiva. Zygmund Bauman, conforme 
Pianovski Ruzyk, tece crítica em relação ao aumento da liberdade ne-
gativa:

A agenda de opções e os códigos de escolha deixam de se construir 
politicamente, passando às mãos de poderes privados, que elege-
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riam opções, valores, e critérios de modo a direcioná-los à reprodu-
ção dos mercados financeiro e de consumo.
A liberdade negativa do indivíduo, dessa maneira, não seria sua 
emancipação, mas, sim, sua transformação em sujeito consumi-
dor, atomizado, “centrado em si mesmo” e “pouco interessado 
nas repercussões que suas escolhas possam ter para além das 
próprias sensações”.
Conforta-se o consumidor na segurança de sua liberdade de 
consumir, sem precisar construir algo que esteja para além de 
sua imediata satisfação individual. (PIANOVSKI RUZYK, 2009, 
p. 35, grifo nosso).

O autor complementa:

O papel de consumidor, de maior destaque nessa sociedade massi-
ficada, se torna o definidor do lugar de cada um no sistema social: 
o indivíduo valerá tanto quanto puder participar, como consumidor, 
no mercado.

Toda a vida desse indivíduo acaba por se reduzir ao consumo, que 
terá tanta mais liberdade quanto puder consumir. Segundo Bar-
cellona, os indivíduos nunca tiveram tanta liberdade, em um espaço 
tão restrito, uma vez que, ao mesmo tempo em que são livres para 
consumir, restringe-se seu espaço de participação nas decisões, que 
decorrem do funcionamento da ordem sistêmica (instituída pelo 
mercado) que prescinde do sujeito.

Em outras palavras, ao mesmo tempo em que no espaço de não 
coerção do consumo privado os indivíduos são livres, retira-se a 
possibilidade de que estes sejam realmente livres para definir os 
rumos da sociedade, para o exercício de sua cidadania. A liber-
dade política do cidadão é substituída pela liberdade econômica 
do consumidor.
Daí a possibilidade de convergência entre a tese de Barcellona e a 
afirmação de Bauman de que “o ganho de liberdade supostamente 
obtido em compensação na fase final moderna ou nos tempos pós-
-modernos é em larga medida ilusório”. (PIANOVSKI RUZYK, 
2009, p. 36, grifo nosso).

Nesse sentido, conclui-se que o aumento da liberdade negativa e for-
mal pode servir apenas como ilusão para mascarar a redução da liber-
dade positiva e material, uma vez que a ausência de coerção estatal 
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não se reflete na consequente ampliação de possibilidades faticamente 
possíveis do indivíduo.

Pode-se citar, por exemplo, a criação das leis do trabalho. Se o traba-
lho era antes regido somente pela iniciativa privada, ou seja, regido pela 
liberdade negativa passa, então, a ser contido pelos limites do Estado 
através da lei, isso com o condão de dar mais direitos e garantias para o 
trabalhador, em outras palavras, liberdade material.

A correlação entre liberdade e felicidade, diferentemente do imaginá-
rio popular, não é necessariamente verdadeira:

No entanto, tendemos a pensar na escravidão como o oposto da 
liberdade. Mais geralmente, a liberdade não deve ser confundida 
com a felicidade, pois em termos lógicos não há nada que impeça 
uma pessoa livre de ser infeliz ou uma pessoa não livre de ser feliz. 
Alguém feliz pode sentir-se livre, mas ser realmente livre é outra 
questão. (CARTER, 2022, tradução nossa).

Da mesma forma, pode-se dizer que a correlação entre liberdade e 
bem-estar social também não é necessariamente verdadeira, uma vez 
que existe a “impossibilidade de se pensar em um conceito de liberdade 
unívoco, e sim, ao contrário, na liberdade como conceito plural [...]. 
Não se pode pensar a liberdade como algo que paira acima da história, 
como dotada de conceito unitário e imutável” (PIANOVSKI RUZYK, 
2009, p. 24). Ou seja, não se pode atribuir a liberdade de forma objetiva 
a nenhum outro valor social, a relação dos demais valores sociais com a 
liberdade depende do conceito de liberdade que em questão, e de como 
essa liberdade é exercida no mundo material.

Em outras palavras, não só a ideia de liberdade é diferente em de-
terminado tempo-espaço e sociedade, mas também é diferente de in-
divíduo para indivíduo. A ausência de liberdade negativa não implica 
na consequente redução do valor da vida humana, ou seja: a liberdade 
negativa não é suficiente, por si só, a dar valor à vida humana.

Para Engels, a liberdade não pode ser alcançada num sistema onde 
as pessoas trabalham por salário e utilizam do salário para a própria 
subsistência, pois isso caracteriza o constante estado de necessidade, 
em oposição ao estado de liberdade:
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Com a apropriação dos meios de produção pela sociedade, a pro-
dução de mercadorias é abolida e, simultaneamente, o domínio do 
produto sobre o produtor. A anarquia na produção social é substi-
tuída por uma organização sistemática e definida. A luta pela exis-
tência individual desaparece. Então, pela primeira vez, o homem, 
em certo sentido, é finalmente distinto do restante do reino animal e 
emerge das meras condições animais de existência para condições 
verdadeiramente humanas. Todo o campo das condições de vida 
que cercam o homem e que até então o governaram agora passa 
para o domínio e controle do homem, que se torna pela primeira 
vez o verdadeiro e consciente senhor da natureza, pois agora ele se 
tornou o mestre de sua própria organização social. [...]

Somente a partir desse momento o homem fará sua própria história 
com plena consciência, somente a partir desse momento as causas 
sociais movidas por ele terão, em sua maioria e em constante cres-
cimento, os resultados pretendidos por ele. É o salto da humanidade 
do reino da necessidade para o reino da liberdade. (ENGELS, 1877, 
tradução nossa).

Já para Jean-Paul Sartre, a liberdade é inatingível pois:

Longe de podermos modificar nossa situação a nosso bel-prazer, 
parece que não podemos modificar a nós mesmos. Não sou “livre” 
nem para escapar ao destino de minha classe, minha nação, minha 
família, nem se quer para construir meu poderio ou minha riqueza, 
nem para dominar meus apetites mais insignificantes ou meus hábi-
tos. Nasço operário, francês, sifilítico hereditário ou tuberculoso. A 
história de uma vida, qualquer que seja, é a história de um fracasso. 
O coeficiente de adversidade das coisas é de tal ordem que anos 
de paciência são necessários para obter o mais ínfimo resultado. 
E ainda é preciso “obedecer a natureza para comandá-la”, ou seja, 
inserir minha ação nas malhas do determinismo. Bem mais do que 
parece “fazer-se”, o homem parece “ser feito” pelo clima e a terra, a 
raça e a classe, a língua, a história da coletividade da qual participa, 
a hereditariedade, as circunstâncias individuais de sua infância, os 
hábitos adquiridos, os grandes e pequenos acontecimentos de sua 
vida. (SARTRE, 1997, p. 593, apud BUENO, 2007, p. 38).

E ainda:
“A escolha é possível, em certo sentido, porém o que não é possível 

é não escolher. Eu posso sempre escolher mas devo estar ciente de que, 
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se não escolher, assim mesmo estarei escolhendo”. (SARTRE, 1970, p. 
13).

Em resumo: (a) o aumento da liberdade negativa tem condão de redu-
zir a liberdade positiva; (b) a liberdade negativa não é necessariamente 
útil ao homem, não, ao menos, o tempo todo em todas as situações; (c) 
a liberdade pode ser inatingível, ao menos nas condições tecnológicas 
que o homem dispõe até então, seja pela distribuição da propriedade ou; 
(d) por condição intrínseca à própria vida humana.

Não se trata de negar o valor da liberdade em suas várias facetas, mas 
de encarar a liberdade como ela, de fato, é, e não a sua versão romanti-
zada e panacética, capaz de resolver todo e qualquer problema. Trata-se 
de compreender que a hipótese de deixar o ser humano em estado de 
laissez-faire, acreditando que cada sujeito sabe, e age de acordo com, o 
que é melhor para si e que isso implica, em última instância, no que é 
melhor para si é melhor à coletividade, não se mostrou eficaz no passa-
do e não tem razão para se mostrar presente no futuro6.

4 O PARADOXO DA LIBERDADE NO MEIO DIGITAL: 
PROBLEMAS PRÁTICOS

Acerca dos possíveis problemas que podem ocorrer em razão do ex-
cesso de liberdade negativa no meio digital, destaca-se dois fatores: (a) 
o desequilíbrio de força nas redes sociais; e (b) o processo de escolha 
realizado por seres humanos.

Em relação a desproporcionalidade das armas, pode-se citar, como 
exemplo, a empresa Meta, responsável por Facebook, Instagram e 
WhatsApp, que enriqueceu, somente no ano de 2022, através de pro-
pagandas veiculadas, políticas ou não, em 113.642 bilhões de dólares 
(META, 2023).

6. Não por outra razão o sistema jurídico brasileiro utiliza FGTS como me-
dida obrigatória; não por outra razão dá-se primazia ao consumidor e ao tra-
balhador em detrimento do produtor e do contratante. Tais institutos partem da 
ideia fundamental de que o indivíduo é suscetível a manipulações sociais, vo-
luntárias ou não, por parte de organizações maiores que o indivíduo singular.
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O Brasil, por outro lado, arrecadou no mesmo ano, através da Receita 
Federal, 2.085 trilhões de reais (BRASIL, 2023). O que significa que a 
empresa Meta arrecadou, através de publicidade, aproximadamente um 
quarto do que o país arrecadou com impostos pela receita federal.

Já para conter os avanços do Projeto de Lei 2630/2020, o represen-
tante da empresa Google admitiu em investigação que a empresa de-
sembolsou R$ 2 milhões na campanha contra o projeto (WETERMAN 
et.al. AFFONSO, 2023).

Fica, assim, caracterizado o vínculo entre recursos financeiros e a ca-
pacidade de veicular informação nas redes sociais, ou seja, quem possui 
mais dinheiro detém maior capacidade de expressão do que aqueles que 
não possuem dinheiro.

Levando em consideração que no Brasil, no início de 2017, “os seis 
maiores bilionários do País juntos possuíam a riqueza equivalente à 
metade da população mais pobre” (OXFAM, 2017, p. 18), e que “os 
5% mais ricos detêm a mesma fatia de renda que os demais 95%” (OX-
FAM, 2017, p. 18), cria-se um cenário no qual o exercício democrático 
fica sujeito à vontade dos detentores do capital, uma vez que são estes 
que detém maior poder de comunicação em massa através da internet.

O segundo ponto a ser trabalhado é a forma como as escolhas huma-
nas são formadas:

Sem negar que a deliberação faça parte do processo de tomada de 
decisão humana, a neurociência aponta duas inadequações gené-
ricas dessa abordagem: sua incapacidade de lidar com os papéis 
cruciais do processamento automático e emocional.

Em primeiro lugar, grande parte do cérebro implementa processos 
“automáticos”, que são mais rápidos do que deliberações conscien-
tes e ocorrem com pouca ou nenhuma consciência ou sensação de 
esforço [...]. Como as pessoas têm pouco ou nenhum acesso intros-
pectivo a esses processos, ou controle volitivo sobre eles, e esses 
processos evoluíram para resolver problemas de importância evo-
lutiva, em vez de respeitar ditames lógicos, o comportamento ge-
rado por esses processos pode não seguir axiomas normativos de 
inferência e escolha.
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Em segundo lugar, nosso comportamento é fortemente influencia-
do por sistemas afetivos (emocionais) bem ajustados, cujo design 
básico é comum aos seres humanos e a muitos animais [...]. Esses 
sistemas são essenciais para o funcionamento diário e, quando da-
nificados ou perturbados por lesões cerebrais, estresse, desequilí-
brios em neurotransmissores ou o “calor do momento”, o sistema 
lógico-deliberativo, mesmo que completamente intacto, não conse-
gue regular o comportamento adequadamente. (CAMERER; LO-
EWENSTEIN; PRELEC, 2005, p. 10-11)

As grandes empresas, diferente do ser humano médio, possuem um 
corpo técnico e bancos de dados capazes de identificar vieses cogniti-
vos e utilizá-los a fim de manipular os desejos individuais. O ser huma-
no médio, por sua vez, é alheio aos vieses cognitivos e acredita que suas 
escolhas partem de um processo racional de deliberação.

O que se quer dizer é: sem uma intervenção de um terceiro imparcial, 
a coletividade fica sujeita aos interesses do setor privado, não somente 
como consumidor, mas também como produto. Restringe-se, assim, a 
sua efetiva deliberação sobre os rumos individuais e coletivos para qual 
seguir.

Dessa forma, é necessário regular a internet em razão do princípio da 
proibição da proteção deficitária:

é atribuição do Estado a adoção de postura tendente a concretizar 
esses direitos e colocá-los a salvo de investidas ilegítimas, seja de 
parte dos particulares ou do próprio Estado. Em assim não agindo o 
Estado, incorre em inconstitucionalidade por não tutelar, de forma 
eficaz, os direitos postos.  (ECHE, 2022).

Sem que haja um controle eficiente, a democracia, a cidadania e a 
dignidade da pessoa humana ficam todos em risco de extinção. A demo-
cracia em razão da manipulação das vontades; a cidadania, pelo exercí-
cio ilusório da cidadania; a dignidade da pessoa humana, pela transfor-
mação de vidas em produtos.
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5 CONCLUSÃO

Conforme demonstrado, a liberdade negativa ilimitada é instrumento 
capaz de restringir a liberdade positiva e material o que demonstra que 
há a possibilidade de se restringir a liberdade negativa a fim de ampliar 
a liberdade positiva e material.

Se, por um lado, a ausência completa do Estado nos meios sociais 
implica na presença do setor privado suprindo o espaço deixado pelo 
vácuo de poder, têm-se que existe a possibilidade de o setor privado uti-
lizar de seus recursos para interferir nos rumos democráticos. Por outro 
lado, o controle do Estado nos meios digitais possui o mesmo condão 
de interferir e direcionar o processo democrático.

Fica clara, porém, a necessidade de uma intervenção de um terceiro 
imparcial e desinteressado que seja capaz de conter tanto os possíveis 
abusos cometidos pelo setor privado, como os possíveis abusos come-
tidos pelo Estado. Assim como é necessário um terceiro imparcial que 
seja também capaz de equilibrar a relação entre consumidor de notícias 
e fornecedor de notícias.

Não foi possível determinar o limite no qual a atuação do Estado dei-
xa de ser uma intervenção legítima, e se torna instrumento de supressão 
da liberdade de expressão.

De toda sorte, não resta dúvidas de que a sociedade deve, como um 
todo, buscar um ambiente virtual equilibrado, que seja capaz de fo-
mentar a democracia de forma honesta e transparente, respeitando os 
direitos e dignidades dos usuários, e que para isso algumas liberdades 
negativas deverão ser restringidas a fim de ampliar diversas liberdades 
positivas.
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